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			Por ser de lá Do sertão, lá do cerrado Lá do interior do mato Da caatinga do roçado. Eu quase não saio Eu quase não tenho amigos Eu quase que não consigo Ficar na cidade sem viver contrariado.

			Por ser de lá Na certa por isso mesmo Não gosto de cama mole Não sei comer sem torresmo Eu quase não falo Eu quase não sei de nada Sou como rês desgarrada Nessa multidão boiada caminhando a esmo

			Gilberto Gil, Lamento Sertanejo.

			No sacolejo do navio que cheguei aqui

			Meio vivo meio morto foi que eu senti

			O meu corpo lá jogado na pedra do porto

			Meio vivo meio morto, mas não desisti

			A sua chibata por mais que me bata

			Se não me mata eu volto a fugir

			A sua chibata por mais que me bata

			O meu corpo maltrata eu vou resistir

			A sua chibata por mais que me bata

			Se não me mata eu volto a fugir

			Grupo Agreste, Zumbi.

			A escravidão levou consigo ofícios e aparelhos, como terá sucedido a outras instituições sociais. Não cito alguns aparelhos senão por se ligarem a certo ofício. Um deles era o ferro ao pescoço, outro o ferro ao pé; havia também a máscara de folha-de-flandres. A máscara fazia perder o vício da embriaguez aos escravos, por lhes tapar a boca. Tinha só três buracos, dois para ver, um para respirar, e era fechada atrás da cabeça por um cadeado. Com o vício de beber, perdiam a tentação de furtar, porque geralmente era dos vinténs do senhor que eles tiravam com que matar a sede, e aí ficavam dois pecados extintos, e a sobriedade e a honestidade certas. Era grotesca tal máscara, mas a ordem social e humana nem sempre se alcança sem o grotesco, e alguma vez o cruel. Os funileiros as tinham penduradas, à venda, na porta das lojas. Mas não cuidemos de máscaras. O ferro ao pescoço era aplicado aos escravos fujões. Imaginai uma coleira grossa, com a haste grossa também à direita ou à esquerda, até ao alto da cabeça e fechada atrás com chave. Pesava, naturalmente, mas era menos castigo que sinal. Escravo que fugia assim, onde quer que andasse, mostrava um reincidente, e com pouco era pegado. Há meio século, os escravos fugiam com frequência. Eram muitos, e nem todos gostavam da escravidão. Sucedia ocasionalmente apanharem pancada, e nem todos gostavam de apanhar pancada. Grande parte era apenas repreendida; havia alguém de casa que servia de padrinho, e o mesmo dono não era mau; além disso, o sentimento da propriedade moderava a ação, porque dinheiro também dói. A fuga repetia-se, entretanto. Casos houve, ainda que raros, em que o escravo de contrabando, apenas comprado no Valongo, deitava a correr, sem conhecer as ruas da cidade. Dos que seguiam para casa, não raro, apenas ladinos, pediam ao senhor que lhes marcasse aluguel, e iam ganhá-lo fora, quitandando. Quem perdia um escravo por fuga dava algum dinheiro a quem lho levasse. Punha anúncios nas folhas públicas, com os sinais do fugido, o nome, a roupa, o defeito físico, se o tinha, o bairro por onde andava e a quantia de gratificação. Quando não vinha a quantia, vinha promessa: “gratificar-se-á generosamente”, — ou “receberá uma boa gratificação”. Muita vez o anúncio trazia em cima ou ao lado uma vinheta, figura de preto, descalço, correndo, vara ao ombro, e na ponta uma trouxa. Protestava-se com todo o rigor da lei contra quem o acoitasse.

			Machado de Assis, Pai contra Mãe, 1906.

			Dedico este trabalho aos negros e negras do Brasil e a todos que se reconhecem como quilombolas ou que se doam a essa importante causa.
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			PREFÁCIO

			Recebo o convite do professor e pesquisador Amaro Marques na condição de um amigo generoso que (con)fiou em minhas mãos a tessitura da apresentação de sua belíssima tese – agora e não tarde – transformada em merecido livro.

			Sempre acreditei que o processo de construção de uma pesquisa precisa convergir em si o rigor técnico do fazer e a sensibilidade do afeto com relação ao objeto investigado. Não fiquei surpreso quando percebi, na leitura dessas páginas, a ocorrência de tal convergência. É Amaro, ele próprio, mais que o produto do seu estudo, um pesquisador nato e um ser humano ímpar.

			O tema aqui investigado não poderia ser mais caro: olhar com apuro, precisão e cuidado a constituição de uma comunidade quilombola no sertão das Minas Gerais, e perceber, assim como Guimarães Rosa, que falar dos quilombos é também falar do mundo.

			A etnografia e a história oral, métodos aqui empregados, possuem como pré-requisitos uma disposição inefável, um envolvimento profundo e um amor devotado ao objeto fruto da análise. E mais uma vez Amaro nos brinda com o cumprimento de cada uma dessas fases com raro brilho.

			Por óbvio, a representação narrativa que se desenvolve ao longo das mais de 180 páginas carrega toda essa envoltura empreendida pelo autor. A percepção de um reordenamento econômico a partir do terceiro quartel do século XX como um fator determinante para o rearranjo das territorialidades rurais, notadamente aquelas ocupadas pelos descendentes de escravizados e que se organizaram em comunidades especialmente particulares, notadamente como focos de resistência e reivindicação de direitos, alça os leitores e leitoras à condição de espectadores privilegiados da História.

			A produção do espaço não é um processo passivo e que ocorra sem tensões. Neste sentido, este estudo aponta, com clareza espantosa, como as relações econômicas, territoriais e sociais são o resultado de articulações, conflitos e interesses, que no dealbar do tempo se apresenta tal qual como percebemos (mas não como todos nós percebemos). Daí a importância de trabalhos como este que temos em mãos: para ver o mundo além do que o mundo se mostra.

			Me parece inescapável, ao ler a obra de Amaro, um diálogo conceitual com Achille Mbembe, filósofo, teórico político, historiador, intelectual e professor universitário camaronês. Em particular com a noção de “lógica do curral”1, que advoga a necessidade, por parte do grupo racialmente dominante, em codificar, organizar, dividir, fixar e hierarquizar figuras dentro de um espaço mais ou menos estanque. Ora, embora os quilombos tenham se constituído como espaços de luta e resistência dos negros escravizados, o Estado brasileiro trata tal ordenamento espacial como “o lugar social legitimado” para que seja ocupado pelos descendentes de africanos escravizados. Senão, o que dizer dos “quilombos urbanos”, ou de outros tantos “currais sociais” reservados aos negros neste país?

			Ainda mais, me valendo aqui das palavras da psiquiatra e psicanalista Neusa Santos Souza, ao afirmar que “a sociedade escravista, ao transformar o africano em escravo, demarcou o seu lugar, a maneira de tratar e ser tratado, os padrões de interação com o branco e instituiu o paralelismo entre cor negra e posição social”2. E na passagem do sistema escravocrata para o sistema capitalista? Não teria ocorrido similar processo, em definir e demarcar o lugar do negro brasileiro?

			Muitas outras são as considerações possíveis ao ler o magnífico trabalho de Amaro. Não mais adianto por motivo de preservar ao leitor/leitora o deleite interpretativo que esta obra comporta.

			Por fim, uma brevíssima consideração: se, assim como argumentava Certeau, o “espaço é um lugar praticado”3, oxalá nossos quilombos sigam (re)existindo, com a força e o vigor de um povo. Obrigado, Amaro: por ter praticado o lugar quilombola em nossa academia, tornando-o um espaço tão especial para as reflexões presentes em sua pesquisa.

			Aproveitem todos e todas! Aqui está um livro necessário...

			Georgino Neto

			Prof. Dr. da Universidade Estadual de Montes Claros/UNIMONTES

			

			
				
					1	MBEMBE, Achille. Crítica da Razão Negra. São Paulo: n-1 edições, 2018.

				

				
					2	SOUSA, Neusa Santos. Tornar-se negro: as vicissitudes da identidade do negro brasileiro em ascensão social. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1983.

				

				
					3	CERTEAU, M. A invenção do cotidiano I: as artes do fazer. Petrópolis: Vozes, 1994.

				

			

		

	
		
			1 INTRODUÇÃO

			1.1 Tema da pesquisa

			O objeto da pesquisa aqui apresentado é a comunidade quilombola de Bom Jardim da Prata, localizada na zona rural do município de São Francisco, no norte do estado de Minas Gerais, entre os rios Acari e Pardo, à margem esquerda do rio São Francisco. Nesta região estão inseridos quilombolas e outros povos tradicionais (como Povos Indígenas, Extrativistas, Pescadores artesanais, Ciganos e outros) que, organizados em comunidades rurais ou pequenas vilas, dispersos ou agrupados, tentam reconquistar ou assegurar o uso e a propriedade da terra.

			Parte dos moradores de Bom Jardim da Prata é representada pela Associação Quilombola de Bom Jardim da Prata, criada em 2003 e reconhecida pela Fundação Cultural Palmares como remanescente de quilombo em 17 de maio de 2005. Está em curso, junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o processo de reconhecimento e identificação das terras do quilombo com fins de demarcação, titulação e posse definitiva. Trata-se de um território de mais de 63 mil hectares, que representa dois terços da zona rural do município (COSTA et al., 2015; VILELA, 2016). É importante ressaltar, no entanto, que muitos moradores dessa área não se declaram quilombolas nem apoiam a luta pela posse de um novo território.

			O objetivo da minha pesquisa foi a reconstituição e a análise dos processos de produção dos espaços domésticos, coletivos e públicos no quilombo Bom Jardim da Prata desde meados do século XX, bem como uma discussão das mudanças em andamento, considerando sua organização interna e as ações externas, por parte de agentes públicos e privados. Também podemos apontar a análise da formação e consolidação da comunidade quilombola desde seus aspectos históricos, sociais, culturais, religiosos, bem como sua organização política, suas narrativas, processos produtivos, enfim, vertentes que pudessem explicar o que seria o quilombo em questão. Nessa medida, não apenas o território (seja ele o efetivamente ocupado pelos quilombolas e aquele que se almeja alcançar) e suas territorialidades foram também abordadas. Embora a demarcação e a titulação não tenham sido concluídas, considero, neste trabalho, como território do quilombo Bom Jardim da Prata, os limites pleiteados conforme o laudo do INCRA (COSTA et al., 2015). Assim, buscamos compreender o que seria a comunidade quilombola, bem como se poderíamos encontrá-la coesa e organizada nesse território.

			A segunda metade do século XX foi um período de enormes mudanças nessa região, que levaram ao abandono tanto de certas formas de apropriação do território quanto das práticas construtivas tradicionais. Além da construção de Brasília, entre 1957 e 1960, com o deslocamento do ideal de modernidade para o eixo Centro-Oeste do país, foram arranjos institucionais relevantes nesse sentido a criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em 1952 e a criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) em 1959. Essas instituições introduziram dentre outros aspectos um novo modelo de unidade rural, a fazenda-empresa, modificando as relações de trabalho, acirrando a questão agrária com o cercamento e a expropriação de terras, favorecendo a manutenção dos latifúndios e introduzindo técnicas modernas4 e cultivo de espécies com fins à economia de mercado. Em 1962, foi inaugurada a barragem de Três Marias, que diminuiu as inundações das margens do rio São Francisco, reduzindo as áreas de várzea, prejudicando a agricultura e o transporte fluvial e, em consequência, alterando substancialmente a relação dos ribeirinhos com a terra e o rio. Muitos membros da comunidade de Bom Jardim da Prata migraram para outras regiões em busca de empregos sazonais ou permanentes, e às vezes levaram novos conhecimentos e hábitos de volta até o quilombo.

			No território do quilombo propriamente dito, ocorreram desde então mudanças no âmbito coletivo e doméstico, como a delimitação de lotes, sítios e fazendas, ocupando áreas que antes eram de uso comum. Apesar da orientação do INCRA para titular as terras de remanescentes de quilombos na forma de posse coletiva, essa não é a prática que prevaleceu no quilombo Bom Jardim da Prata (nem em outras comunidades quilombolas espalhados pelo Brasil; ver BRANDÃO et al., 2010). Usos coletivos ficaram restritos apenas às ilhas do rio São Francisco, que são compartilhadas pelas famílias mais antigas do quilombo, e a alguns sítios grandes, também usados coletivamente por parentes próximos. Houve ainda a substituição massiva de matas por pastos, a construção de novas casas, ruas e rodovias, a implantação de água canalizada e energia elétrica (mesmo que em parte do território). No que diz respeito à produção das edificações, materiais e técnicas locais se mesclaram a insumos industrializados e as respectivas técnicas de construção. Hoje, a região está prestes a sofrer novas mudanças, com a implantação de um empreendimento do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) e o projeto de uma ponte sobre o rio São Francisco na MG-402, que fará uma ligação rodoviária direta entre o quilombo e a sede do município, a cidade de São Francisco.

			O território reivindicado pela comunidade quilombola de Bom Jardim da Prata, como já indicado, não é único e coeso. Há diversas comunidades cujos moradores se reconhecem em boa parte como quilombolas, com laços de parentesco, semelhanças étnicas e culturais, e formas de apropriação da terra e dos recursos naturais similares, mas que estão em locais distantes entre si. Ao mesmo tempo, vivem também no território pessoas alheias à demanda quilombola, como sitiantes, pescadores, trabalhadores rurais e fazendeiros; alguns deles são posseiros (sem título legítimo de propriedade), outros são proprietários legais das terras. O ordenamento jurídico que determina a posse e o mercado de terras, a morosidade na elaboração dos laudos antropológicos e nos processos de titulação do INCRA, e a falta de recursos para a desapropriação de terras dificultam a luta pelo território das comunidades quilombolas, ainda que esse seja um direito constitucional.

			Ao mesmo tempo, o processo de modernização econômica causou esfacelamento dos laços comunitários, e o cercamento de terras vem impondo um novo ordenamento territorial, em que terras e povos tradicionais estão dispersos em frações exíguas do espaço, cercados por fazendas de criação de gado, áreas de plantio de banana e áreas de reflorestamento. Em certa medida, o território quilombola apresenta-se como uma área predominantemente rural, com alguns núcleos parcelados em frações menores, do tamanho de lotes urbanos, que deram origem a pequenas vilas. Muitos dizem possuir a escritura de suas terras, principalmente os fazendeiros e as grandes firmas de agropecuária5, mas a maioria dos moradores tem em mãos apenas algum contrato informal de compra e venda. Os moradores que se declaram quilombolas estão em um processo de luta pelas terras que teriam pertencido a seus antepassados, mas é fato que não há nenhum consenso sobre os marcos territoriais pleiteados por eles.

			1.2 Trabalho de campo

			A vida acadêmica aproximou-me de comunidades negras rurais desde o mestrado em Desenvolvimento Social, concluído em 2009 na Universidade Estadual de Montes Claros. Naquela época, tive oportunidade de frequentar as aulas de antropologia social do professor João Batista de Almeida Costa, que tem desenvolvido pesquisas sobre povos tradicionais, entre eles os chamados quilombolas, isto é, grupos que entendem a si mesmos como afrodescendentes, com tradições próprias e apropriação de determinado território. Comecei, desde então, a visitar quilombos no norte de Minas Gerais (Brejo dos Crioulos, município de Varzelândia), Buriti do Meio (município de São Francisco) e Júlia Mulata (município de Luislândia) e na Bahia (Ilha de Maré, município de Salvador, e Ilha de Moreré (município de Valença). Em uma dessas viagens, em janeiro de 2010, conheci o quilombo de Bom Jardim da Prata e fiz contato com Paula e Juarez, que posteriormente me apresentaram a Astério, Bil Velho, Tim Cabelo e outras lideranças, e ao território no qual estão inseridos. Esse primeiro contato informal foi suficiente para criar interesse pelo tema e abrir portas para outras tantas visitas a esta comunidade quilombola.

			Em dezembro de 2015, já como doutorando do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da UFMG, dei início a um trabalho de etnografia e permaneci no quilombo de Bom Jardim da Prata por um mês e meio (até meados de janeiro de 2016). Hospedei-me na casa do presidente da associação local, José dos Passos, conhecido como Zé dos Passos, próxima à vila de São Francisco de Assis. Dessa vez, pude percorrer todos os grupos locais, realizando um trabalho de observação, conversas cotidianas, entrevistas mais formais e registros de campo, e participando, ao menos em certa medida, da vida da comunidade. No mesmo período, fiz ainda uma pesquisa documental na prefeitura, na biblioteca pública e nos cartórios da cidade de São Francisco.

			Durante todo o período do trabalho de campo, fui sempre bem recebidos pelos moradores do quilombo. Nas primeiras visitas, talvez um ou outro teve certa desconfiança do meu objetivo na comunidade. Mas logo que era anunciado que se tratava de uma pesquisa, até os mais desconfiados procuravam colaborar, concedendo entrevistas, indicando outros moradores ou mesmo me acompanhando em visitas. É preciso destacar que a comunidade tem o costume de receber pesquisadores já há um bom tempo, não só da Universidade Estadual de Montes Claros, que sempre envia estudantes na fase de trabalhos de conclusão de curso, mas ainda das Faculdades Santo Agostinho de Montes Claros, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e da Universidade Federal de Minas Gerais.

			Antes de ir a campo, enquanto eu planejava o trabalho etnográfico e providenciava os materiais e meios para isso, minhas indagações a respeito desse espaço e da população que o produziu foram se tornando mais nítidas. O que é o quilombo de Bom Jardim da Prata? Como ele se formou? Quem são os atuais moradores? Como eles estão organizados? Como negociam o território? Como são as relações sociais e econômicas internas e externas? Como produzem suas moradias? Eu queria compreender o cotidiano dessas pessoas, entendendo como elas estariam se organizando, mesmo que de forma incipiente em uma comunidade e como estariam ocupando a margem esquerda do rio São Francisco. Enfim, eu esperava responder a essas questões durante o trabalho de campo, e elas orientaram a elaboração desta tese.

			Uma vez que precisava negociar a minha estadia na comunidade e acertar a disponibilidade de hospedagem com uma família que tivesse espaço para me receber e, além disso, conhecesse bem o território e tivesse bom relacionamento com os moradores, fiz a opção pela casa do presidente da associação, Zé dos Passos e sua esposa Maria da Conceição Pereira. Assumi o risco de ser mal recebido por algum morador pelo fato de o meu anfitrião estar envolvido com a política interna e externa do quilombo.

			Ao optar pelo método etnográfico, procurei uma aproximação do meu contexto de pesquisa que me permitisse observar a vida cotidiana dos quilombolas. Era necessário estar presente por determinado período, hospedado na comunidade, observando e participando das atividades dessas pessoas. Meu objetivo no quilombo foi compreender relações e eventos que seriam incompreensíveis para um forasteiro (segundo a concepção do de fora e do de dentro). Assim, nessa perspectiva, essa comunidade seria considerada como de dentro e eu seria considerado o elemento externo: o de fora. Em certa medida, procurei no trabalho de campo “antes de tudo compreender, aproximando o que está distante, tornando familiar o que é estranho” (BEAUD, 2014, p. 10). Defini que realizaria o trabalho de observação participante, registrando todo o processo num diário de campo, no qual relataria os principais fatos e interações do dia, mas também reflexões e novas questões, além de fatos a serem verificados ou investigados.

			Os primeiros dias foram de adaptação a uma nova casa e à dinâmica da família que me hospedava. Posteriormente, pedi que Zé dos Passos ou Conceição me apresentassem a moradores que pudessem fornecer mais informações acerca do quilombo. Logo de início veio a necessidade de criar um ambiente de confiança com os moradores para que eu pudesse conhecer seu modo de vida e tivesse oportunidade de realizar entrevistas a serem registradas no diário de campo e – quando consentido pelo entrevistado – também em áudio ou vídeo. No presente texto, recorri com frequência a essas entrevistas e às expressões dos moradores (para dar mais fluidez ao texto, elas são referidos em itálico, sem aspas). Fiz ainda a opção por apresentar as figuras quase sempre em blocos, logo no início de cada capítulo, também em função de evitar a interrupção na leitura. Com relação aos mapas do território, devido a escala e para adequar ao formato A4 do texto, as vilas podem aparecer apenas como um ponto, ou também quando possível em manchas, todavia sem o devido georeferenciamento (não houve a coleta das coordenadas exatas6), uma vez não ser esse o objetivo da análise em questão, mas sim o de mostrar a relação da ocupação da comunidade e de seu entorno.

			Os sociólogos franceses Stéphane Beaud e Florence Weber, autores do compêndio metodológico para o trabalho de campo no qual me apoiei mais diretamente, enfatizam a importância das relações interpessoais na pesquisa etnográfica.

			De fato, a pesquisa de campo oferece o acesso a interações de face a face, a relações interpessoais (entre as quais as relações entre pesquisador e pesquisado), e não permite observar práticas ou registrar opiniões fora de contextualização. O pesquisador não pode se fazer esquecer, não deve, pois, esquecer de si mesmo na análise. A observação etnográfica não se assenta sobre universos dos indivíduos, mas sim, sobre universos de relações (BEAUD; WEBBER, 2014, p. 31).

			Durante o trabalho de campo, visitei os moradores, primeiro com a ajuda de Zé dos Passos e Conceição e depois fazendo eu mesmo os contatos nos espaços de convívio do quilombo e percorrendo as diferentes partes do território. Por mais que eu soubesse que era considerado ‘de fora’, um estranho para os moradores, com o passar do tempo pude conhecer um pouco mais de sua realidade, graças às relações que foram se estabelecendo no convívio diário com os ‘de dentro’. Foi nessa perspectiva de “estar com” ou de “fazer com”, que transcorreu o trabalho etnográfico.

			[...] é preciso “estar com” ou, melhor ainda, “fazer com”, para compreender o que quer que seja. Se eu me apresento, o outro se apresentará. Se eu me explico, o outro se explicará. A pesquisa joga de acordo com a norma da reciprocidade, com o prazer de prestar serviço, com as regras do jogo das relações pessoais (BEAUD; WEBBER, 2014, p. 32).

			Procurei participar das atividades cotidianas da família de Zé dos Passos e de outros moradores. Na casa em que estava hospedado, antes de sair para as entrevistas ou para visitar alguma parte do quilombo, ajudava Conceição nas tarefas domésticas e no cuidado com as criações e com a horta. Também acompanhei Zé dos Passos em suas atribuições como presidente da associação, participando de reuniões, indo com ele à sede do município e indo a cultos evangélicos, missas, festas religiosas, jogos de futebol e encontros nos bares.

			Ao registrar e analisar os comportamentos dos moradores, procurei alcançar, mesmo que parcialmente, o que Geertz (1989) chama de “descrição densa”, expressão que ele toma emprestada de Gilbert Ryle que demonstrou que um simples piscar de olhos pode ter conotações diversas em cada contexto específico.7 Geertz mostra particularmente bem a necessidade e as dificuldades de o etnógrafo interpretar gestos e eventos os mais corriqueiros. No quilombo de Bom Jardim da Prata conseguir captar e interpretar a sutileza dos gestos e do modo de vida dos moradores talvez seja das tarefas mais desafiadoras para um pesquisador. Assim, o que dizer daquilo que não é dito, ou mesmo de uma comunidade que não segue padrões estabelecido pelos de fora e que têm outra cosmologia. Como me orientar, e transitar em um território que não segue por exemplo o fuso horário estabelecido em todo país - no quilombo eles seguem o horário de Deus e não o horário de verão. Além disso, é quase imprescindível que se atenha com atenção a linguagem dos moradores - expressões e gírias locais podem ser facilmente incompreensíveis para os estrangeiros. Enfim, é preciso estar atento aos sinais transmitidos pelo grupo, procurando o seu real significado. O etnógrafo deveria ter como referência o ponto de vista dos membros do grupo, ao mesmo tempo que a abordagem deve ter caráter holístico. Seu maior desafio é dar sentido a fatos e comportamentos observados no campo, tornando-os compreensíveis a outras pessoas.

			A perspectiva descritiva toma como referência o ponto de vista dos membros nativos do grupo (êmica), ainda que feita com categorias científicas do pesquisador (ética); pretende ser holística, abarcando uma compreensão global que inclua aspectos históricos, culturais, econômicos, religiosos etc.; representativa enquanto procura condensar em um texto o significado colhido em um contexto fluente e mutável, nimbado de manifestações não verbais intransmissíveis ao texto escrito, como emoções cifradas, entonações e ironias invisíveis às quais o pesquisador atribui significado. É uma interpretação válida e legítima enquanto o pesquisador procura dar inteligibilidade e validar o processo, a forma de saber e a representação que os sujeitos pesquisados manifestam (CHIZZOTTI, 2014, p. 73).

			Também é fundamental levar em conta os aspectos históricos, culturais, econômicos, religiosos do grupo estudado, a depender dos objetivos e intenções de cada etnógrafo. Esses aspectos só podem ser analisados se houver realmente um processo de vivência do dia a dia da comunidade. Podem ser enfatizados, por exemplo, hábitos alimentares, abrigo, vestuário, utensílios, trabalho, organização social, propriedade, gênero, formas de governo etc. (KEESING, 1961).

			No meu caso, o interesse e o objetivo consistiram em compreender a produção do espaço pelos quilombolas de Bom Jardim da Prata. Assim, concentrei-me nos aspectos da formação e da consolidação dos espaços públicos e privados. Ainda analisei diferentes processos de apropriação da área, com os respectivos sujeitos envolvidos e as possíveis causas da atual configuração territorial em lotes (nas áreas mais adensadas), sítios e fazendas.

			Em junho de 2017, desenvolvi outro trabalho de etnografia ouvindo e observando alguns moradores da sede do município. Nesse caso, foram feitas entrevistas com pessoas comuns da cidade, com informantes ligados ao poder público municipal e com servidores de instituições públicas municipais e estaduais. O objetivo foi analisar a existência e implementação de políticas públicas para esse quilombo. No mesmo período, procurei investigar um pouco mais sobre o contexto da formação do território e do entorno do quilombo, fazendo um percurso até os limites externos. Em um primeiro momento visitei os municípios de Pintópolis e São Romão. Posteriormente, optei por visitar o distrito de Serra das Araras, no município de Chapada Gaúcha. Ao percorrer o entorno externo ao quilombo, percebi a predominância das mesmas características como vegetação de cerrado, ocupação do território em sítios e fazendas, poucos núcleos urbanos, baixa densidade populacional, precariedade das estradas rurais, pobreza e religiosidade, principalmente com a Festa de Santo Antônio da Serra das Araras. Nessa oportunidade, verifiquei que as relações de boa parte da comunidade de Bom Jardim da Prata (sejam elas institucionais, acesso às políticas públicas, serviços etc...) parecem estar direcionadas ao município de São Francisco.

			1.3 História Oral

			Durante o trabalho de campo, tive longas conversas com Zé dos Passos e Conceição em que relataram espontaneamente os principais eventos que teriam contribuído para a formação do atual território do quilombo. Além disso, sempre indicavam moradores mais antigos da comunidade, que talvez pudessem contribuir com uma entrevista ou um relato que traria à tona essa história. Como eu buscava dados mais detalhados sobre a origem e a evolução do quilombo ao longo do tempo e, como esses não estavam disponíveis em bibliotecas públicas, prefeituras, cartórios, trabalhos de historiadores ou outros bancos de dados, decidi pelo método da história oral, isto é, pela reconstituição da história de uma comunidade por relatos de seus membros.

			A história oral tem, ela mesma, uma história. No século XIX, ela foi relegada, porque a história queria alcançar um estatuto científico, entendendo-se que seu fundamento objetivo seria a pesquisa documental em arquivos e registros similares. Apenas em meados do século XX ela foi retomada, “não só como forma de dar voz aos excluídos da história oficial, mas também como resultante de uma nova compreensão da história” (CHIZZOTTI, 2014, p. 106). Essa nova compreensão, inaugurada na França pela Escola dos Annales, passou a dar maior atenção a realidades sociais complexas do que a eventos políticos marcantes, como governos, batalhas, tratados. A retomada da história oral e a recuperação de fontes orais também se devem ao fato de a historiografia contemporânea ter se distanciado de um conceito de passado apenas como realidade já acontecida e que se deve preservar. Em vez disso, ganhou importância o “lugar da memória coletiva [...] como fenômeno social, construída a partir da inserção no grupo social e elaborada pelo sujeito”; a história oral é produzida a partir das lembranças “enraizadas na rede de solidariedade de um grupo” (CHIZZOTTI, 2014, p. 106).

			O trabalho do pesquisador de uma história oral é oferecer aos seus entrevistados um espaço onde possam buscar fragmentos ou trechos do passado, que estão guardados na memória, que presenciaram ou de que ouviram falar, fatos e acontecimentos que podem ajudar a construir um panorama de sua origem. A memória de cada informante precisa ser analisada como o conjunto de “emoções e vivências” (CHIZZOTTI, 2014), que podem ser individuais ou percebidas de forma coletiva, mas que estão sendo relatadas num outro momento e certamente terão sofrido transformações. A subjetividade permeia a história oral: ela “não significa a descrição do acontecimento, mas a subjetividade do relato pode revelar muito dos anseios e lutas não visíveis dos excluídos” (CHIZZOTTI, 2014, p. 106). Ao fazer as entrevistas no campo de estudo, o pesquisador precisa obter informações sobre os fatos ou acontecimentos, sem perder de vista o contexto em que teriam ocorrido, bem como quais poderiam ter sido suas causas ou consequências para os pesquisados. Pode-se comparar os documentos disponíveis com as memórias das pessoas, confrontando informações para, talvez, alcançar outros aspectos da visão dominante ou com ênfases diferentes daquelas que tiveram nos registros oficiais.

			No quilombo Bom Jardim da Prata, foi possível coletar esse tipo de memórias, sobretudo entre os moradores mais antigos, chegando a uma compreensão da formação e da consolidação do quilombo. Em parte, os moradores figuraram como fontes primárias ou testemunhas dos eventos que narravam; outras vezes descreveram e analisaram eventos que conheciam de narrativas transmitidas naquela comunidade ao longo do tempo. Quando possível, confrontei os dados que obtive dessa forma com outras fontes, analisando-os num contexto mais amplo e procurando reunir os fragmentos, ainda que nem tudo parecesse sempre coerente.

			1.4 Sobre o termo quilombo no texto e na ‘vida real’

			Não posso deixar de dar um esclarecimento acerca do termo quilombo. Ele será usado aqui em dois sentidos, ora fazendo menção ao período histórico da escravidão, ora conforme o significado que adquiriu depois da Constituição de 1988. Nesse último caso, ele implica tanto um sentido político, social e cultural, como um sentido de território físico. Muitas vezes, uso-o para me referir à comunidade8 de Bom Jardim da Prata e às terras que sua associação reivindica desde que iniciou o processo junto ao INCRA. Mesmo sabendo que não se trata de um território único, nem de que consista em apenas uma única comunidade com fortes laços sociais e culturais, como apregoa a Associação Quilombola de Bom Jardim da Prata, mas de diversos territórios, com usos e ocupações variados, bem como um contexto complexo de atores sociais, fiz essa opção tendo em vista a luta política da associação quilombola.

			O geógrafo Marcelo Lopes de Souza (2013) aponta que o termo quilombo pode ser usado no sentido de termo nativo, numa perspectiva antropológica e etnográfica, abordando o cotidiano e os discursos de determinados grupos e agentes sociais. Derivado da palavra Kilombo “que, em quimbundo, designava uma espécie de lugar de pouso e descanso utilizado por grupos nômades”, o termo adquiriu, no período colonial, o significado de “espaços de refúgio criados por escravos que haviam conseguido evadir-se do cativeiro” (SOUZA, 2013, p. 220).

			Houveram muitos desses espaços espalhados pelo Brasil, entre os quais o mais célebre foi o Quilombo de Palmares. Eles representavam uma possibilidade de (relativa) liberdade para os escravos e um apoio a fugas e rebeliões, enquanto, do ponto de vista dos senhores, eram uma ameaça a todo um sistema econômico, fundado na mão-de-obra escrava, sem mencionar assaltos realizados por moradores dos quilombos a fazendeiros, vilas e viajantes. Mas os quilombos do período da escravidão não eram formados apenas por escravos fugidos. Havia também negros libertos ou nascidos livres, bem como indígenas e brancos pobres, desertores ou perseguidos pela justiça. Certo é que os moradores dos quilombos se organizavam no contexto da época, mantendo um espaço onde podiam plantar, criar animais e praticar o comércio necessário à sobrevivência (GOMES, 2015).

			Com o fim da escravidão, muitos continuaram morando nesses espaços ou migraram para formar novas comunidades, próximas de áreas urbanas ou em áreas rurais mais distantes. Está claro, portanto, que a história dos quilombos e seus desdobramentos territoriais, sociais, étnicos e culturais não se encerra em 1888. O historiador Flávio dos Santos Gomes, que pesquisa o Brasil colonial e pós-colonial, a escravidão e o campesinato negro, descreve esse processo.

			Hoje, espalhadas por todo o Brasil, vemos surgir comunidades negras rurais (algumas já em áreas urbanas e suburbanas de grandes cidades) e remanescentes de quilombos. Elas são a continuidade de um processo mais longo da história da escravidão e das primeiras décadas da pós-emancipação, época em que inúmeras comunidades de fugitivos da escravidão (e também índios e desertores militares), e depois aquelas com a migração dos libertos, se formaram. Não se trata de um passado imóvel, como aquilo que sobrou (posto nunca transformado) de um passado remoto. As comunidades de fugitivos da escravidão produziram histórias complexas de ocupação agrária, criação de territórios, cultura material e imaterial próprias, baseadas no parentesco e no uso e manejo coletivo da terra (GOMES, 2015, p. 7).

			[...] quilombos e mocambos continuaram a se reproduzir mesmo com o fim da escravidão. Eles nunca desapareceram, porém não os encontramos mais na documentação de polícia e nas denúncias dos jornais. Os vários quilombos – que já eram verdadeiras microcomunidades camponesas – continuaram se reproduzindo, migrando, desaparecendo, emergindo e se dissolvendo no emaranhado das formas camponesas do Brasil de norte a sul (GOMES, 2015, p. 120).

			Gomes (2015) também mostra que parte da população rural negra continuou morando nas antigas fazendas, trocando trabalho por moradia – o chamado pacto paternalista. Também houve doação de terras pelos senhores a escravos antes da abolição, gerando o que ficou conhecido como terras de preto, muitas indivisas, que depois ocasionaram conflitos com os herdeiros dos fazendeiros.

			Os quilombolas que se espalharam pelas áreas rurais do país em novas organizações não mereceram a atenção do poder público. Tornaram-se em grande parte invisíveis, tais como outros dos chamados povos tradicionais. Não apenas não eram objetos de políticas públicas específicas, como nem sequer existiam para o Estado: “centenas de povoados, comunidades, bairros, sítios e vilas de populações negras, mestiças, indígenas, ribeirinhas, pastoris, extrativistas” simplesmente não compareciam nos recenseamentos populacionais e censos agrícolas (GOMES, 2015, p. 120).

			Apenas nas últimas décadas do século XX, comunidades negras rurais e outros povos tradicionais emergiram como agentes sociais em busca de direitos e de cidadania, incluindo a posse formal da terra, a discussão da reforma agrária e da questão étnica. O Movimento Negro se apropriou do termo quilombo como bandeira de luta contra o racismo e pela valorização da cultura negra no Brasil já nos anos 1970, no contexto de uma resistência ao governo militar. Depois a ‘causa’ quilombola passou a mobilizar diversos setores da sociedade, incluindo movimentos populares, intelectuais e até partidos políticos. Gomes (2015) interpreta que a nova agenda teria sido impulsionada por eventos como o centenário da abolição da escravidão e o aniversário de trezentos anos da morte de Zumbi, líder do quilombo de Palmares, mas também por uma discussão internacional mais acirrada de combate ao racismo, simbolicamente marcada pela Conferência Mundial contra o Racismo realizada na África do Sul em 2001.

			O processo de redemocratização e, especificamente, a Constituição de 1988 trouxeram pela primeira vez a expressão remanescente de quilombo, com reconhecimento do direito a terras e a políticas públicas específicas. O artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias é claro: “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (MARQUES, 2013, p. 137).

			Houve uma mudança da condição de invisibilidade para uma condição nova, que é de luta, mas também de estigmatização. Algumas comunidades se apropriaram do termo quilombo no primeiro sentido, como luta por direitos e pela valorização de sua identidade e cultura. Essas podem ser vistas como “territórios de resistência”, como propõe Souza (2013, p. 224), em analogia e em continuidade aos antigos espaços de resistência à escravidão. Para outras comunidades, quilombo se tornou um estigma, “a ponto de seus moradores recusarem a denominação de quilombolas ou ex-escravos” (GOMES, 2015, p. 123). E ainda há muitas comunidades que se dividem entre essas duas posições, por um motivo ou outro.

			Como será mais detalhadamente apresentado adiante, no quilombo Bom Jardim da Prata, existem nada menos do que dez associações de moradores, além daquela que se intitula Associação Quilombola de Bom Jardim da Prata. São associações de agricultores, moradores e trabalhadores rurais, algumas das quais participam do Conselho Municipal de Entidades de Ação Comunitária de São Francisco (COMENAC). Todavia, a Associação Quilombola – que, por sinal, não participa deste conselho – é a única na margem esquerda do rio São Francisco que está pleiteando o território e que assume a causa quilombola como principal bandeira. No decorrer da pesquisa percebi o esforço de suas lideranças em aglutinar outras comunidades, como a do Lagedo e de Santa Helena.

			1.5 Estrutura da tese

			A presente tese compreende, portanto, partes resultantes de pesquisas empíricas e pesquisas históricas, e uma parte destinada à discussão dos impactos de políticas públicas e outros processos externos no futuro de uma comunidade quilombola que está ainda em processo de criação e na luta por seu território.

			Ela está estruturada em sete capítulos, além desta introdução. O capítulo 2, “Formação do território e de seus conflitos” consiste numa retrospectiva dos principais fatos históricos que contribuíram para a ocupação do vale do São Francisco e a formação do quilombo de Bom Jardim da Prata, tendo como eixo norteador o rio São Francisco. Neste capitulo procuramos sistematizar as diversas formas de apropriação das terras e das águas na região. Apontamos ainda alguns dos atores desse território, como os fazendeiros e sitiantes, assim como o papel do agronegócio e os conflitos agrários. É uma história oral que remonta ao final do Século XIX e torna-se em certa medida, um pouco mais complexa a partir da década de 1960 principalmente com o processo de cercamento e fragmentação do território em questão. O capítulo 3, “Estrutura atual do território quilombola”, consiste numa descrição detalhada das condições físico-espaciais e sócio-espaciais do quilombo a partir do trabalho de campo que realizamos de 2015 a 2017. Assim, são descritos os limites e a infraestrutura presente na área em estudo. Procurou-se também caracterizar o dinâmico processo de apropriação do território, com a presença de propriedades rurais de dimensões variadas, bem como a informalidade no comércio de terras. Além disso mostrou-se o processo no qual as terras e águas de uso comum foram sendo expropriadas ao longo dos anos, transformando os processos de produção e dificultando a sobrevivência dos quilombolas. Ainda foram analisadas as áreas mais adensadas do quilombo com as suas vilas e portos. A área ocupada pelos moradores mais antigos do quilombo, conhecida como Barreira dos Índios e a escola estadual de mesmo nome também foram abordadas. O capítulo 4, “Espaços e narrativas compartilhados”, teve como foco primeiramente os espaços de religiosidade dessa comunidade. A seguir mostrou-se as festas, danças e cantigas tradicionais do quilombo. Nesse processo recorremos às narrativas sobre os diversos aspectos culturais e histórias que são repassadas pelos mais velhos aos mais jovens no território. O capítulo 5, “Organização política e comunitária”, consiste em apresentar um dos maiores problemas do quilombo, que é o acesso à água. Assim foi descrito o processo informal da criação de redes de abastecimento à partir da perfuração de alguns poços artesianos pelo território. Ainda foram analisadas a organização, projetos e conflitos da associação quilombola. Posteriormente, mostrou-se o processo embrionário da criação de uma rede de apoio, no qual o quilombo estaria conseguindo estabelecer algumas articulações externas. Outro processo externo também analisado consiste na construção de uma ponte no rio São Francisco, que poderá intensificar o comércio de terras e o mercado imobiliário nessa área. Nesse capítulo procurou-se mostrar como os processos externos têm acontecido sem o conhecimento ou participação dos moradores do quilombo. Além disso, foram analisados os processos migratórios em função do trabalho sazonal e esvaziamento da comunidade em pelo menos dois períodos por ano. O capítulo 6, “Moradias e sua produção”, teve como foco a análise dos espaços domésticos da comunidade. Assim abordou-se o processo de substituição das técnicas antigas de construção pelas novas. Foi analisado o processo recente de implantação do PNHR enquanto política pública para a habitação no quilombo. Finalmente o sétimo e último capítulo, “Entre o projeto de autonomia e determinação externa”, procurou-se apontar para o processo atual da comunidade, que têm perdido sua autonomia, sendo atravessado por projetos e políticas de fora para dentro, em processos não participativos. Assim, primeiramente abordamos a proposta para a criação do novo território, cuja posse seria coletiva, como defende o laudo antropológico realizado para o INCRA e ainda outra possível proposta para um novo território. Na sequência foi analisado o papel que os pesquisadores e os antropólogos estariam desempenhando no contexto das comunidades quilombolas do vale do médio São Francisco. Foram apontadas também questões ligadas aos processos de fortalecimento da comunidade e a luta pela autonomia, numa perspectiva da possibilidade de resistência por parte dos moradores do quilombo e contraposição a uma produção espacial e às políticas públicas inteiramente determinada a partir de fora. E por fim, abordo impressões e aspectos do quilombo que mudaram ao longo da pesquisa, além de apontar tendências, processos, ameaças e oportunidades futuras.
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